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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0000194-42.2011.815.0221
ORIGEM: Vara Única da Comarca de São José de Piranhas
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Banco Finasa S/A
ADVOGADA: Cristiane Belnati Garcia Lopes 
AGRAVADO: José Djailson Dias 
ADVOGADO: Djânio Antônio Oliveira Dias

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.  REVISONAL DE
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. TARIFA DE SERVIÇOS NÃO
BANCÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO E  ESPECIFICAÇÃO
DOS SERVIÇOS REALIZADOS. ART.  6º, INCISO III,  DO CDC.
ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
LEGALIDADE  DAS  TARIFAS.   REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA  DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ART.  21,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.
DECISÃO MANTIDA.  DESPROVIMENTO. 

-  É  abusiva  a  cobrança  de  encargos  em  contratos  de
financiamento,  sem  a  devida  informação  de  quais  serviços
foram realizados em virtude do seu pagamento, em respeito a
regra do art. 6º, inciso III, do CDC.

-  De  acordo  com o  art.  42  do  CDC,  fica  obrigado  a  serem
restituídos em dobro os valores pagos em virtude de cobrança
indevida.  Doutrina  e  jurisprudência,  além  dos  pressupostos
objetivos, mencionam a ausência de engano justificável como
pressuposto subjetivo para a incidência da repetição em dobro.

- Não sendo caso de engano justificado a cobrança de valores a
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maior pela instituição financeira, é forçoso o cumprimento do
art. 42 do CDC, com a devolução em dobro do valor pago.

- Nos termos do parágrafo único do art. 21 do CPC,  “Se um
litigante decair de parte mínima do pedido, o outro responderá,
por inteiro, pelas despesas e honorários.”

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar
provimento ao agravo interno.

 

BANCO FINASA S/A interpôs agravo interno contra decisão a
monocrática  de  f.  156/158,  desta  relatoria,  que  negou  seguimento  ao
recurso apelatório interposto pelo agravante contra sentença do Juiz da
Vara Única de São José de Piranhas, nos autos da ação revisional ajuizada
por JOSÉ DIJANILSON DIAS. 

Eis a ementa da decisão agravada:

APELAÇÃO CÍVEL. REVISONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
TARIFA DE SERVIÇOS NÃO BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO
E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS. ART. 6º, INCISO III,
DO CPC. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA
LEGALIDADE DAS TARIFAS.   REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA
DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  MANUTENÇÃO.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. 

- É abusiva a cobrança de encargos em contratos financiamento, sem
a devida informação de quais serviços foram realizados em virtude do
seu pagamento, em respeito a regra do art. 6º, III, do CPC.

- De acordo com o art. 42 do CDC, fica obrigado a serem restituídos
em  dobro  os  valores  pagos  em  virtude  de  cobrança  indevida.
Doutrina e jurisprudência, além dos pressupostos objetivos, menciona
a ausência de engano justificável como pressuposto subjetivo para a
incidência da repetição em dobro.

-  Não  sendo  caso  de  engano  justificado  a  cobrança  de  valores  a
maior por parte da instituição financeira, é forçoso o cumprimento do
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art. 42 do CDC, sendo devolvido o valor pago em dobro.

Em sede de agravo interno,  com arrimo nos  artigos  545 do
CPC, 258 e 259 do Regimento Interno do STJ, o agravante pretende levar
a matéria ao crivo deste Colegiado, a fim de que seja mantida a sentença
que lhe foi favorável, e, por conseguinte, reformada a decisão que negou
seguimento à apelação, requerendo a inversão dos ônus sucumbenciais (f.
160/176). 

É o breve relatório. 

VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
             Relator

Em  que  pese  as  alegações  do  agravante,  mantenho  a
decisão agravada (f.  156/158) por  seus  próprios  fundamentos,
transcrevendo trecho dela na parte que interessa, in verbis:

O cerne da questão reside em saber da legalidade da pactuação de
“tarifa de serviços não bancários” em contrato de financiamento. 

Com relação a esta tarifa, resta consolidado o entendimento no senti-
do da abusividade de encargos contratuais desta espécie quando não
demonstram, de forma clara e específica, que serviços foram de fato
realizados em virtude do seu pagamento.

Insta ressaltar o direito básico do consumidor à informação adequada
sobre o quê está lhe sendo cobrado, por ser parte mais vulnerável,
devendo ser disponibilizado, pelo fornecedor,  todas as informações
necessárias para a formalização do contrato. 

Nesse sentido:

Art. 6º - São direitos básicos do consumidor: 

[...]

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,  características,
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre
os riscos que apresentem; 
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Eis o entendimento desta Corte de Justiça no mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE CONTRATO. FINANCIAMENTO DE
VEÍCULO. COBRANÇA DE TARIFAS BANCÁRIAS. TARIFA DE CADAS-
TRO. PREVISÃO CONTRATUAL. LEGALIDADE DA COBRANÇA. PRECE-
DENTES DO STJ. SERVIÇOS DE TERCEIROS, GRAVAME ELETRÔNICO
E RESSARCIMENTO DESPESAS PROMOTORA DE VENDAS. AUSÊNCIA
DE TRANSPARÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. VIOLAÇÃO ÀS RESOLUÇÕES DO BACEN.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. [...]  A cobrança de encargos
em relação a serviços de terceiros, gravame eletrônico e res-
sarcimento de despesas promotora de vendas, embora pre-
vistos em contrato, mas sem a especificação dos serviços que
realmente foram realizados, ofende a Resolução 3.518/64 do
CMN  e  o  art. 6º,  III,  do  CDC.  (Apelação  Cível  n.  0038220-
75.2009.815.2001, Relator: Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque,
Primeira Câmara Cível, Publicação: 15/04/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INSTI-
TUIÇÃO FINANCEIRA. COBRANÇA DE TARIFA DE SERVIÇOS DE TER-
CEIRO E CORRESPONDENTE NÃO BANCÁRIO. DESPESA INTRÍNSECA
AO  NEGÓCIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REPASSE  AO  CONSUMIDOR.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES DE FOR-
MA  SIMPLES.  APLICAÇÃO  DO  ART. 557,  §  1º-A  DO CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. [...] A Re-
solução nº 3.954/2011 proíbe expressamente a cobrança de
quaisquer tarifas, comissões, valores relacionados a ressarci-
mento de serviços de terceiros ou qualquer outra forma de
remuneração pelo fornecimento de produtos ou serviços, so-
bressaindo de modo inequívoco a ilegalidade da cobrança re-
alizada a título de serviço de terceiro e de correspondente
não bancário. [...] - Vistos. DECIDO: Diante do exposto, conheço do
recurso e DOU-LHE PROVIMENTO, para cassar a sentença, determi-
nando o retorno dos autos ao juízo de origem para o regular proces-
samento do feito. - P. I. - João Pessoa, 29 de maio de 2014. (APELA-
ÇÃO CÍVEL Nº 0040145-38.2011.815.2001 – Data da Publicação: DJ
03/06/2014-Origem: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital. - Relator:
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho). 

Pois bem, da análise do caderno processual constata-se no contrato
de f. 27/29 que não há qualquer especificação de quais serviços “não
bancários” foram remunerados em virtude do pagamento da “tarifa
de serviços não bancários”.

Doravante, sendo da instituição financeira a incumbência de atestar
que as tarifas questionadas pelo apelado na presente lide foram pac-
tuadas de forma legal, ao invés disto, somente limitou-se a alegações
sem base probatória alguma, descumprindo a norma do art. 333, II

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675146/artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10607548/inciso-iii-do-artigo-6-da-lei-n-8078-de-11-de-setembro-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10607666/artigo-6-da-lei-n-8078-de-11-de-setembro-de-1990
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do CPC. Neste diapasão, o melhor caminho é a manutenção da ilega-
lidade do encargo questionado.

Quanto ao fato de as restituições do valor pago a maior ser em
dobro, é de conclusão lógica que se foram adimplidos em virtude de
uma cobrança indevida, o apelante fica obrigado a restituir o valor
pago em dobro, nos termos do art. 42 do CDC, in verbis:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em quantia  indevida  tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou
em excesso, acrescido de correção monetária  e juros legais,  salvo
hipótese de engano justificável.

O parágrafo único do artigo em comento é claro ao afirmar que o
consumidor  cobrado  em  quantia  indevida  tem  direito  a
repetição do indébito em dobro. 

Entretanto,  doutrina  e  jurisprudência,  além  dos  pressupostos
objetivos, menciona a existência de um pressuposto subjetivo para a
incidência  da  repetição  em  dobro:  a  inexistência  de  engano
justificável.

Assim, se o fornecedor cobrar do consumidor determinada quantia
indevida, mas pautada no engano justificado pelas circunstâncias do
caso concreto ele se exime da punição em devolver a quantia em
dobro.

O engano justificável é aquele que não decorre de dolo (má-fé) ou
culpa.  Nesse  sentido,  destaco  comentário  da  professora  Ada
Pellegreni Grinove:

Se o engano é justificável não cabe a repetição. No código Civil, só a
má-fé permite a aplicação da sanção. Na legislação especial (CDC),
tanto a má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia)
dão ensejo à punição.

O engano é justificável quando não decorre de dolo ou de culpa. É
aquele que, não obstante todas as cautelas razoáveis exercidas pelo
fenecedor-credor, manifesta-se.1

Nessa mesma perspectiva trilha o entendimento do Superior Tribunal

1 Código  Brasileiro  de  Defesa  do  Consumidor:  comentado  pelos  autores  do  anteprojeto  /  Ada  Pellegreni
Grinover … [et al].- 8 ed. - Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, pág. 397. 
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de Justiça, conforme julgado abaixo:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO.
COBRANÇA  INDEVIDA.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CDC.
POSSIBILIDADE.  ERRO  INJUSTIFICÁVEL.  PRECEDENTES  DO  STJ.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  As  Turmas  que  compõem  a  Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de
que "O engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não
decorrer  de  dolo  (má-fé)  ou  culpa  na  conduta  do  fornecedor  do
serviço" (REsp 1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda
Turma, DJe 20/4/09). 2. Não há falar em erro justificável na hipótese
em  que  a  cobrança  indevida  ficou  caracterizada  em  virtude  da
inexistência de prestação de serviço pela concessionária. 3. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1221844/RJ,  Rel.  MIN.
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2011,  DJe  24/08/2011)RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA
INDEVIDA. CULPA DA CONCESSIONÁRIA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO.
(…) 4. Interpretando o disposto no art. 42, parágrafo único, do CDC,
as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte de Justiça
firmaram  orientação  no  sentido  de  que  "o  engano,  na  cobrança
indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou
culpa na conduta do fornecedor do serviço" (REsp 1.079.064⁄SP, 2ª
Turma,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  DJe  de  20.4.2009).  Ademais,
"basta  a  culpa para  a incidência  de referido  dispositivo,  que só é
afastado mediante a ocorrência de engano justificável por parte do
fornecedor"  (REsp  1.085.947⁄SP,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Francisco
Falcão,  DJe  de  12.11.2008).  Destarte,  o  engano  somente  é
considerado justificável quando não decorrer de dolo ou culpa. 5. Na
hipótese  dos  autos,  a  Corte  de  origem  concluiu  que  estava
caracterizada a culpa da concessionária na cobrança indevida da tarifa
de água e esgoto,  não sendo, portanto,  razoável  falar  em engano
justificável. (…) 2

In casu, entendo que a cobrança em valores a maior não caracteriza
um engano justificado, ainda mais quando se trata de uma instituição
financeira  de  grande  porte,  que  possui  em seu  quadro  funcional
grande número  de  servidores  qualificados  para  desempenharem o
seu mister. Sobre esse fato, resta, no mínimo, latente a negligência,
imprudência  ou  imperícia  (culpa)  dos  funcionários  da  instituição
bancária. 

Além do mais,  a prova da justificabilidade do engano compete ao
fornecedor, que não restou devidamente comprovado nos autos.

Assim, quanto a restituição em dobro do valor pago, à luz do artigo
42 do CDC, não vislumbro nenhum equívoco na sentença, que deve

2 REsp nº 1.115.741⁄RJ, Relatora: Ministra DENISE ARRUDA, Primeira Turma, publicação: DJe de 24⁄11⁄2009.
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ser mantida incólume.

Neste sentido colaciono precedentes desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA (DE COBRANÇA INDEVIDA)
C/C  RESSARCIMENTO  (DE  VALORES  PAGOS)  E  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  -  PRELIMINAR  –  INÉPCIA  DA  INICIAL  –  REJEIÇÃO  –
MÉRITO  -  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  PARA  AQUISIÇÃO  DE
VEÍCULO - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR –
POSSIBILIDADE – COBRANÇA DE TARIFA (CAD/RENOV) OU TAXA DE
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E SERVIÇOS DE TERCEIROS (TAXA DE
RETORNO)  –  IMPOSSIBILIDADE  -  CLÁUSULAS  ABUSIVAS  –
RESTITUIÇÃO EM DOBRO - DESPROVIMENTO DO APELO.  3

Quanto à condenação em custas e honorários advocatícios,
afirma o agravante que o agravado é o detentor dos ônus sucumbenciais,
posto que foi o próprio quem deu causa a presente lide. 

Entretanto, como reza o art. 21, parágrafo único do CPC,  “Se
um litigante decair de parte mínima do pedido, o outro responderá, por
inteiro, pelas despesas e honorários.” Desse modo, mostra-se legítima a
condenação do agravante ao pagamento das  custas  processuais  e dos
honorários  advocatícios,  pois  o  agravado  decaiu  em  parte  mínima  do
pedido. 

Portanto,  do teor  da decisão monocrática  combatida inexiste
qualquer traço destoante do entendimento do Colendo STJ e da Segunda
Câmara  Especializada  deste  TJPB,  de  modo  que  não  desafia  a  sua
apreciação pelo órgão colegiado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Excelentíssima Desembargadora  MARIA
DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA. Participaram  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  limitada,  para  substituir  a  Excelentíssima  Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO EGITO  DE A.  D.  FERREIRA),  o  Excelentíssimo
Doutor  ALUÍZIO  BEZERRA  FILHO (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  plena,  para  substituir  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS)  e  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO LEITE URQUIZA (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição

3 TJPB  -  Apelação  Cível  nº  018.2010.001755-9/001,  Relatora:  Juíza  Convocada  Vanda  Elizabeth  Marinho,
publicação: 26/10/2012.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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plena,  para  substituir  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de novembro de 2014. 

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                Relator
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